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MODELO DE EDITAL

MUNICÍPIO DE PITANGA-PR

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 45/2024

(Processo Administrativo n°202/2024)

Torna-se público que o(a) O Município de Pitanga, CNPJ 76.172.907/0001-08, por meio do(a) comissão 
de contratação, agente de contratação, do pregoeiro e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 245 de 17 de Abril 
de 2024, sediado(a) Centro Administrativo 28 de Janeiro, n° 171, realizará licitação, para AQUISIÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 46/2023, demais  
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
DE SISTEMAS DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA DE ACORDO COM O INSTRUMENTO DE REPASSE 
FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PITANGA E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE 
ENERGIA,  EM  ATENDIMENTO  A  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  DESENVOLVIMENTO  ECONÔMICO 
SUSTENTÁVEL. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. Este edital prevê, conforme o caso, a divisão de lotes inteiros destinados à ampla concorrência, lotes divididos 
em cotas principais (destinados à ampla concorrência) e em cotas reservadas (destinadas exclusivamente à contratação 
de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte), bem como Lotes inteiros exclusivos destinados à contratação de 
Micro e Pequenas empresas, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

1.4. Os itens serão agrupados e identificados no edital, conforme sua classificação (ampla concorrência, cotas e 
exclusivo), justificadamente.

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados junto ao sistema BLL 
(www.bllcompras.com). Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema BLL até o 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente  
pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por  terceiros.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exatidão dos seus dados cadastrais  nos 
Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se  
tornem desatualizados. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no BLL compras,  até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,  
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados 
no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder, 



imediatamente,  à  correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.

2.4. Não há nenhum lote para a participação de exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006  ,   .

2.4.1. A obtenção  do  benefício  a  que  se  refere  os  itens  anterior  fica  limitada  às  microempresas  e  às 
empresas  de  pequeno  porte  que,  no  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  tenham  celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.5. Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  para  as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo   16   da Lei nº 14.133, de 2021  , para o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre,  ao tempo da licitação,  impossibilitada de participar  da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do  edital,  tenha  sido 
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por  submissão  de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam  configurar  conflito  de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,  
controlada ou coligada,  desde que devidamente comprovado o ilícito  ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens  2.6.2 e  2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do  contratado  a  elaboração  do  projeto  básico  e  do  projeto  executivo,  nas  contratações  integradas,  e  do  projeto 
executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e  contratações realizadas no âmbito  de projetos  e  programas parcialmente  financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou 
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.

2.13. Poderá participarem de licitações empresas em recuperação judicial, desde que amparada em certidão emitida 
pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar 
de procedimento licitatório nos termos da Lei14.133/2021. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública.

3.2. Caso  a  fase  de  habilitação  anteceda  as  fases  de  apresentação  de  propostas  e  lances,  os  licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1  deste Edital.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal,  nas leis trabalhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos  

termos  de  ajustamento  de  conduta  vigentes  na  data  de  sua  entrega  em definitivo  e  que  cumpre  plenamente  os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.3.3. não possui  empregados  executando trabalho  degradante  ou  forçado,  observando o  disposto  nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para  reabilitado  da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido  
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 
sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo 
ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,  que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 
e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.11.1. valor  superior  a  lance  já  registrado  pelo  fornecedor  no  sistema,  quando  adotado  o  critério  de 
julgamento por menor preço; e

3.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 possuirá 
caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação,  podendo  ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação  acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer  acontecimento  que  possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos  seguintes 
campos:

4.1.1. Valor unitário e valor total do item 

4.1.2. Marca;

4.1.3. Fabricante; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.  O  licitante  [NÃO]  poderá  oferecer  proposta  em  quantitativo  inferior  ao  máximo  previsto  para 
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

4.7.2. Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.7.3. Caso o  critério  de julgamento seja  o  de maior  desconto,  o  preço já  decorrente  da aplicação do  
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o  
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”,  os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após  o  reinício  previsto  no  item  supra,  os  licitantes  serão  convocados  para  apresentar  lances 
intermediários.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial  de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar  
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance  
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os  
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de 
desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.12.1. Não  havendo  pelo  menos  3  (três)  propostas  nas  condições  definidas  no  item  5.12,  poderão  os 
licitantes  que  apresentaram  as  três  melhores  propostas,  consideradas  as  empatadas,  oferecer  novos  lances 
sucessivos.

5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública.

5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários.

5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.  



5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte  participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das  
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

5.19.1. Nessas  condições,  as  propostas  de  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para  desempate,  obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.19.3. Caso  a  microempresa  ou  a  empresa  de  pequeno  porte melhor  classificada  desista  ou  não  se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances),  ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 
art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

5.20.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;

5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.20.1.3. desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade entre  homens e  mulheres  no  ambiente  de 
trabalho, conforme regulamento;

5.20.1.4. desenvolvimento  pelo  licitante  de  programa de  integridade,  conforme orientações  dos  órgãos  de 
controle.

5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


5.20.2.1. empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  ou  do  Distrito  Federal  do  órgão  ou  entidade  da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize;

5.20.2.2. empresas brasileiras;

5.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009.

5.21. Encerrada a etapa de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta do primeiro  colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.21.1. A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de  classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de  2 (duas) horas, envie a 
proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,  acompanhada,  se  for  o  caso,  dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  licitante  a  existência  de  Ocorrências  Impeditivas  Indiretas,  o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

6.3.1. A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de  fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação.
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6.5. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum  tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.4.1 e 3.5 deste 
edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no  artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.3. Apresentar  preços  inexequíveis  ou  permanecerem  acima  do  preço  máximo  definido  para  a 
contratação;

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A  inexequibilidade,  na  hipótese  de  que  trata  o  caput,  só  será  considerada  após  diligência  do 
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Em contratação  de  serviços  de  engenharia,  além  das  disposições  acima,  a  análise  de  exequibilidade  e 
sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de  execução por  tarefa,  empreitada  por  preço  global  ou  empreitada  integral,  semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado.

6.9.3. No caso de serviços de engenharia,  serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários  
por  meio  de Planilha  de Custos  e  Formação de Preços elaborada pela  Administração,  o  licitante  classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.11.1. Em se  tratando de  serviços  de  engenharia,  o  licitante  vencedor  será  convocado a  apresentar  à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o 
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a  
utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global,  empreitada integral,  contratação semi-
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integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas;

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021.

7.2. Quando  permitida a  participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,  as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor  
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o  
termo de referência exigir  requisitos de habilitação econômico-financeira,  haverá um acréscimo de 10% para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia.

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as  
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas.

7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição 
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do sistema BLL, nos documentos por ele abrangidos 

7.10.1. Documentos Para comprovação da habilitação jurídica: 
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede.

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na junta comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais, e acompanhado, no caso de sociedade por ações, dos documentos de eleição de seus 
atuais administradores.

b1) Carteira de Identidade e CPF do titular quando se tratar de empresa individual e dos sócios quando se tratar 
de sociedade. 

c) No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

d) Portaria Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, em se tratando 
de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

7.10.2.  Para comprovação da regularidade fiscal Social e Trabalhista: 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de 
Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Quanto à Dívida 
Ativa Da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei;

b)  Prova de regularidade para  com a Fazenda Estadual,  mediante  apresentação de Certidão Negativa  de 
Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou  
outra equivalente na forma da lei; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou 
outra equivalente na forma da lei; 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

f) Não constar no sistema de cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União,  MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO de Certidão Negativa junto Sistema Inabilitados e Inidôneos do Tribunal de Contas da União.  
(Link: https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:1)

g) Não constar no sistema de cadastro de empresas inidôneas do Ministério da Transparência, Fiscalização e 
Controladoria-Geral da União, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE CONSULTA junto 
ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Ministério da Transparência, Fiscalização 
e  Controladoria-Geral  da  União.  (Link:  http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis?
ordenarPor=nome&direcao=asc ) 

h)  Não  constar  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  SICAF  como  impedidas  ou 
suspensas, MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE IMPRESSÃO DA TELA DE CONSULTA junto SICAF - Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – 
Siasg.  (Link: 
https://www3.comprasnet.gov.br/sicafweb/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPubl
ica.jsf) OBSERVAÇÃO: Para que a emissão dessa certidão funcione corretamente, utilize navegador Internet 
Explorer. 

i) Não constar no sistema de Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade,  supervisionado  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  MEDIANTE  APRESENTAÇÃO  DE 
IMPRESSÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA emitida junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de 
Improbidade  Administrativa  e  Inelegibilidade  do  Conselho  Nacional  de  Justiça.  (Link: 
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:1


j)  Não  constar  no  sistema  restrições  ao  direito  de  contratar  com  a  Administração  Pública.  MEDIANTE 
APRESENTAÇÃO  DE  IMPRESSÃO  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA  (Link: 
https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx) 

k) Serão verificadas a questão idoneidade das empresas participantes em diversos órgãos governamentais 
havendo constatação a mesma será inabilitada 

7.10.3. ATESTADO DE CAPACIDADE DE ENTREGA 

A)  Comprovação  de  que  a  licitante  possui  em  seu  quadro,  na  data  prevista  para  a  abertura  da  licitação,  para 

acompanhamento técnico na execução dos serviços contratados, profissional engenheiro eletricista, detentor de Acervo 

Técnico – CAT, devidamente registrado no Órgão competente, relativamente à Execução de Serviços de características  

semelhantes ao objeto da licitação, conforme relação abaixo: 

a1) Elaboração de projeto minigeração de energia de no mínimo 500wp  (Megawatts-pico) , podendo ser somado os 

acervos técnicos CAT.

a2) Execução do sistema de minigeração de energia de o mínimo 500wp (Megawatts-pico) , podendo ser somando os 

acervos técnicos – CAT;

B)  Apresentação de  Certidão  de  Registro  de  Pessoa Jurídica  e  seus  Responsáveis  Técnicos  junto  ao  ao  órgão 

responsável.

C)  Atestado  de  capacidade  de  entrega  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado  que  ateste  a 
capacidade da empresa participante sobre o objeto, ora licitado. 

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema BLL e mantê-los 
atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

7.12 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº  
3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.13 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SISTEMA BBL serão enviados por  
meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MÍNIMO, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

7.15 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,  os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no o § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022.

7.16 A verificação no sistema BLL ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 

7.17 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Edital somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.18 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as  
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 

7.19 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.20 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.21 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 



7.22 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e  
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.23  Na  hipótese  de  o  licitante  não  atender  às  exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7. 10. 6.

7.24 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.25 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente  
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art.  4º do Decreto nº  
8.538/2015). 

7.26 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante  
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do 
licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 
ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos  
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio  eletrônico 
[[www.bllcompras.com], bem como no site do Município de Pitanga www.pitanga.pr.gov.br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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9.1.2.  Salvo  em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a  proposta  em 

especial quando:

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a  

licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2  induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.6.4 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.6.5.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.1.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 

e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

 9.1.2.1 advertência;

9.1.2.2. multa;

9.1.2.3  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a  

própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3.  Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2.as peculiaridades do caso concreto.

9.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

9.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública.

9.3.5.  a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo  
máximo de 10  (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da data de sua intimação.

9.7.  A  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  será  aplicada  ao  responsável  em decorrência  das  infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7, e 9.1.8, bem como pelas infrações  
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar,  cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  9.1.3,  caracterizará  o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de  
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar  
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão  
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento  
dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13.  O  recurso  e  o  pedido  de  reconsideração  terão  efeito  suspensivo  do  ato  ou  da  decisão  recorrida  até  que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral  
dos danos causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios  
www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
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10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 
possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico www.bllcompras.com, e-mail licitacao@pitanga.pr.gov.br.

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.1.1 ANEXO I – Termo de Referência 

11.1.2. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 

11.1.3.  Anexo III – Minuta de Termo de Contrato 

11.3.4. Anexo IV –– Declaração Unificada 

Pitanga, 27 de Agosto de 2024.

MAICOL GEISON C. RODRIGUES BARBOSA 

PREFEITO 

http://www.bllcompras.com/


ANEXO I

TERMO DE REFERENCIA 

Objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE 

GERAÇÃO  DE  ENERGIA  FOTOVOLTAICA  DE  ACORDO  COM  O  INSTRUMENTO  DE 

REPASSE FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PITANGA E A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

- PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL 

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL.

Descrição do objeto:

LOTE 1 – Valor Máximo do Lote: R$292.500,00 (duzentos e noventa e dois mil, quinhentos reais).

Item Especificação Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$)

Valor Máx. 
Total (R$)

 727 
54

Fornecimento  e  instalação  de  geração  de  energia 
elétrica solar fotovoltaica no Aterro Sanitário de Pitanga, 
com conjunto  de  placas  dimensionadas  pelo  executor 
com potência somada de no mínimo 65 kWp e potência 
máxima do inversor de 50 Kw.

UN 01 295,500 292,500

DOTAÇÃO:
Reduzido 677– Fonte 618 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Reduzido 677 – Fonte 511  – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Reduzido 677– Fonte 91072 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Preço Máximo  R$292.500,00 (duzentos e noventa e dois mil, quinhentos reais).

Justificativa Considerando o Programa da Itaipu "Mais Que Energia", onde através do Processo Seleção 
01/2023, o Município de Pitanga foi contemplado. Considerando o cronograma físico para 
execução das atividades previstas no quadro de investimentos, serão seguidos parâmetros 
estabelecidos pela Itaipu para aquisição e execução dos objetos elencados no processo de 
seleção e notas técnicas.

Prazo de Vigência Será elaborado contrato com vigência de 01 (um) ano.

Prazo de Garantia Conforme Legislação.

Adjudicação Menor preço por Lote.

Local da  Prestação 
dos Serviços

Conforme Termo de Referência.

Unidade 
Fiscalizadora

Comissão de Recebimento de Bens, Obras e Serviços.



1.  DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo abertura de processo licitatório para contratação de empresa  
visando o fornecimento e instalação de Sistemas de Geração de Energia Fotovoltaica, conectado à rede ON-GRID da 
concessionária de energia, fornecimento de projeto e liberações e pareceres pertinentes da concessionária COPEL, de 
acordo com o Instrumento de Repasse firmado entre o Município de Pitanga e a Caixa Econômica Federal – Programa 
Itaipu Mais Que Energia em atendimento a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável conforme 
Programa Itaipu Mais Que Energia de acordo com as especificações, quantitativos e condições relacionadas no Item 06 
– Especificações e Quantidades dos Objetos / Serviços. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 Considerando  o  Programa da  Itaipu  “Mais  Que  Energia”,  onde  através  do  Processo  Seleção  01/2023,  o 
Município de Pitanga foi contemplado. 
2.2 Considerando o cronograma físico para execução das atividades previstas no quadro de investimentos, serão 
seguidos parâmetros  estabelecidos pela  Itaipu para  aquisição e  execução dos objetos  elencados no processo de 
seleção e notas técnicas. 

3. DO QUANTITATIVO
3.1  As quantidades são conforme especificações técnicas disponíveis em 
<https://www.itaipu.gov.br/pagina/especificacoes-tecnicas>. 

4. DOS LOTES
4.1. Cada objeto é individual, porém conforme especificações técnicas da Itaipu, conforme anexos técnicos Anexo 
II, estes deverão seguir os critérios técnicos. Portanto a separação prevê ampla concorrência e agilidade tendo em vista 
a modalidade solicitada.

5. DO CONTRATO
5.1. O contrato visa atender a demanda da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável.
5.2.  O prazo de vigência deste contrato, objeto deste Termo de Referência é de 01 (um) ano contados a partir do  
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, não influenciando nos prazos de garantia estabelecidos, 
podendo ser prorrogado por período conforme garantias, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso.

6. DESCRIÇÃO DO OBJETO

6.1.  Seguir rigorosamente o ANEXO II – Especificação Técnica Saneamento Ambiental da Itaipu, disponível em 
para os itens de equipamentos, sendo deste Termo o Anexo II onde estão definidos as especificações mínimas a serem 
observadas e supervisionadas no processo de aprovação e aquisição pela Regov / Caixa Econômica Federal. 
Lote Ord. Cód. 

Item
Quant. Und. Especificações Gerais

01 01 72754 01 UNID. Fornecimento e instalação de geração de energia elétrica 

solar  fotovoltaica  no  Aterro  Sanitário  de  Pitanga,  com 

conjunto  de  placas  dimensionadas  pelo  executor  com 

potência  somada  de  no  mínimo  65  kWp  e  potência 

máxima do inversor de 50 Kw.

LOTE 01

Item Especificações mínimas Unid Quant

Preço 

aplicado

(menor)

Cotação 01

Solares 

Energy

Cotação 02

Solar Tech

Cotação 03

MTech

01 Fornecimento  e  instalação  de 

geração  de  energia  elétrica 

solar  fotovoltaica  no  Aterro 

Sanitário  de  Pitanga,  com 

UN 01 292.500,00 292.500,00 304.609,10 298.674,12

https://www.itaipu.gov.br/pagina/especificacoes-tecnicas


conjunto  de  placas 

dimensionadas  pelo  executor 

com  potência  somada  de  no 

mínimo  65  kWp  e  potência 

maxima do inversor de 50 Kw.

TOTAL 292.500,00

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

7.1. Red.: 676 Fonte: 618, Gestão de Resíduos Sólidos – Obras e Instalações;
7.2. Red.: 677 Fonte: 618, Gestão de Resíduos Sólidos – Equipamentos e Material 
Permanente.

8. LOCAL, PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS / OBJETOS / 
SERVIÇOS.

8.1. A instalação ocorrerá no Aterro Sanitário Municipal de Pitanga, no novo barracão.
A entrega/instalação do objeto por parte da contratada deverá se dar após a emissão do Empenho.

8.2. O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis a contar da emissão do Empenho, e 

deverá ser efetuada no local indicado neste Termos de Referência.

8.3. A entrega do objeto deverá ser efetuada em horário de expediente desta municipalidade (de segunda a sexta-

feira,  das  08:00  às  11:30h  e  das  13:30  às  17:00h),  em data  a  ser  combinada,  sendo que a  mesma deverá  ser 

acompanhada por representante do Município de Pitanga.

8.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta.

8.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência  e na proposta,  devendo ser  substituídos no prazo de até 5 (cinco)  dias,  a  contar  da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato.

8.9. Seguir demais condicionantes estabelecidas nos Anexos I, II, III, IV e V.

8.10. Os objetos entregues devem estar em perfeita condição de uso, sem necessidade de materiais ou serviços 

adicionais.

8.11. Atender condicionantes técnicas elencadas no item 9 deste Termo.

8.12. Não serão recebidos metade ou parte dos objetos solicitados na Nota de Empenho, apenas todos os produtos /  

objetos / serviços solicitados na nota de empenho acompanhados da nota fiscal.

8.13. A descarga dos objetos, bem como a instalação/montagem no local designado em Nota de Empenho deverá 

ser feita por funcionários da empresa contratada, devendo estes estarem devidamente uniformizados e providos de 

equipamentos de segurança necessários.



8.14. Os  objetos  serão  conferidos  por  um responsável  da  Comissão  de  Recebimento  e  um representante  da 

secretaria solicitante que também fara a fiscalização do Termo, para efeito de posterior verificação de sua conformidade  

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

8.15. Além do seu preço de venda, a Empresa deverá cumprir as demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência.

Os objetos devem estar em conformidade com a legislação vigente e com registros necessários.

9. CONDICIONANTES DE EXECUÇÃO / INSTALAÇÃO E DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA
9.1. Seguir demais complementações conforme orientativos disponível nos Anexos I, II, III, IV e V.
9.2. Deve atender critérios/normas vigentes atuais.

9.3. Prestar assistência técnica no pós-venda sem custo algum ao contratante por um período de 01 (um) ano.

9.4. Seguir  demais  critérios  do  Programa  Itaipu  Mais  Que  Energia 

<https://www.itaipu.gov.br/sites/default/files/u131/AnexoIV_EspecificacaTecnica_ER_Versao05.pdf> sendo o Anexo II.

9.5. Será  recebido  o  objeto  de  forma  definitiva  apenas  com  a  averiguação  conclusiva  da  comissão  de 

recebimento, fiscais e gestor.

9.6. Sistema de geração de energia

a) A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e instalação de todos  

os  equipamentos  necessários  e  correlatos;  infraestruturas  não  existentes  e  necessárias;  aprovação  urbanística, 

ambiental,  da  concessionária  e  outras  necessárias  e  conexão  à  rede  de  distribuição;  homologação  a  rede  da 

concessionária de energia local; bem como comissionamento e capacitação da equipe técnica deste Município, em 

acordo com as exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência.

b) O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.

c) Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as normas da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.

d) Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de energia (sistema 

ON-GRID).

e) Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

f) Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da potência dos módulos 

solares (placas) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto com o 

sistema de monitoramento Wi-Fi;

g)  Inversor  solar  de potência  compatível  com a potência  do sistema,  com caixa  de junção -  string  box 

(quadros de proteção), homologado pela concessionária de energia local;

h) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema 

de monitoramento Wi-Fi;

i) Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência à classe 5 NBR NM 

280;

j) Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;

k) Aterramento adequado conforme normas vigentes;

l) Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;

m)  Materiais,  insumos e  mão de obra  necessários  para  fixação,  montagem e instalação do sistema de 

geração fotovoltaica;

n) Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e acessórios para  

fixação dos módulos;

o) Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;



p) Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre de sombras.

q) Se necessário, a contratada deverá fazer todas as adequações no padrão de energia e afins, para total  

funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

9.7 Estrutura de fixação

a) A contratação inclui a elaboração de projetos; fornecimento de ARTs; fornecimento e instalação de todos  

os  equipamentos  necessários  e  correlatos;  infraestruturas  não  existentes  e  necessárias;  aprovação  urbanística  e 

ambiental casos necessários;

b)  Execução de estrutura  metálica  para  recebimento  de placas de sistema de energia  fotovoltaico  com 

dimensões apropriadas para acomodação das placas necessárias para alcance da potência requisitada;

c) Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a altura mínima de 

2,50m. e 3,00m. de largura livre de passagem.

d) Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25 MPa armado moldado 

“in loco”.

e) Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm.

f) Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm.

g) Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm.

h) Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm.

i) Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

j) Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

10. DAS GARANTIAS
10.1. As garantias ficam previstas e expostas neste termo conforme previsto na Lei N° 14.133/2021 de Licitações e 

Contratos Administrativos.

10.2. GARANTIA DOS INVERSORES: MÍNIMO 05 ANOS

10.3. GARANTIA DO PRODUÇÃO: MÍNIMO DE 20 ANOS 80%

10.4. GARANTIA PAINEL: MÍNIMO DE 10 ANOS DE FABRICAÇÃO

10.5. GARANTIA INSTALAÇÃO: 2 ANOS

10.6. Todas as garantias deverão comprovadas por meio da entrega de termo de garantia original do fabricante e 

quaisquer outros documentos necessários para a comprovação desta garantia.

10.7. Garantias  dos  equipamentos  adquirido  e  de  instalação,  prestando  assistência  técnica,  caso  necessário, 
durante todo período da garantia estabelecido dentro de critérios descritos neste ETP, no TR e demais documentos. 

Lei  N°  14.133/2021  –  Lei  de  Licitações  e  Contratos 
Administrativos:
DAS GARANTIAS
Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, 
poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de 
garantia  nas  contratações  de  obras,  serviços  e 
fornecimentos. 

10.8. Fornecer substituição de peças e demais componentes que apresentem defeito de fabricação, dentro dos 
prazos de garantia estabelecidos anteriormente.
10.9 Do item anterior, a substituição de peças ou prestação de serviços de manutenções devem ocorrer em até 15 

(quinze) dias úteis após a solicitação formalizada.

10.10. Quanto aos custeios diversos de deslocamento, estadia, alimentação com as visitas e vistorias devem ser de 
completa responsabilidade da contratada, denominada responsável pelo fornecimento do objeto, bem como a garantia.

11. DOS PREÇOS



11.1. Para fins de julgamento e determinação da (s) Empresa(s) Fornecedora(s), serão utilizados os critérios 

de MENOR PREÇO DO ITEM.

11.2. Não poderão ser ofertados preços irrisórios e/ou inexeqüíveis, incompatíveis com os preços de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

11.3. Nos valores contratados já deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive frete para 
entrega, quando necessário, dos itens solicitados.

12. DO ACOMPANHAMENTO / RECEBIMENTO DOS OBJETOS
12.1. Os objetos serão conferidos, fiscalizados e atestados pelo Departamento de Patrimônio do Município de 
Pitanga, pela Comissão de Recebimento e pelo fiscal da Secretaria solicitante.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1. Fiscalizar, por meio da Comissão de Recebimento da municipalidade conforme as especificações deste Termo.

13.2. Atestar as Faturas, após comprovação do recebimento e instalação correspondente dos OBJETOS, conforme 

o disposto neste Termo.

13.3. Acompanhar e fiscalizar,  sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio, falhas 

detectadas  e  comunicando  ao  fornecedor  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam medidas 

corretivas por parte daquela.

13.4. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

13.5. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos  provisoriamente  com  as 

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins da aceitação e recebimento definitivo. 

13.6. Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  verificadas  no  objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

13.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor designado.

13.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,  no prazo e forma 

estabelecidos neste Termo.

13.9. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.10. Indicar formalmente, o gestor para acompanhamento da execução contratual.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
14.1. A  Contratada  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  sua  proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

14.2. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data da entrega ou execução, os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, por escrito, com a devida comprovação. 

14.3. Manter durante toda a execução do presente Termo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14.4. Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os custos diretos e indiretos, tais como: 

impostos, fretes, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel  

execução do objeto desse termo. 

14.5. A Contratada está obrigada a executar o objeto deste termo, através de pessoas idôneas, com capacitação 

profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que 

seus empregados, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante.

14.6. Responsabilizar-se pelas operações de transporte, carga e descarga, orientações de funcionamento. 



14.7. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente todas as 

reclamações. 

14.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento/instalação dos objetos. 

14.9. Substituir  os materiais  /  produtos /  objetos /  serviços deste Termo de Referência,  que por  ventura forem 

entregues à Contratante com defeito de fabricação ou que apresentarem qualquer alteração de quantidade, validade, 

vícios, defeitos, incorreções, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem custos a contratante. 

14.10. Comprometer-se a fornecer o objeto deste Termo e da proposta, em conformidade com as especificações 

contidas no Edital e seus anexos, e no caso de não ser o fabricante, responderá, pelos vícios de qualidade e quantidade 

que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor.

14.11. Dar garantia estabelecida neste termo do objeto e ainda prestar assistência técnica caso necessário, durante 
todo o período da garantia.

15. DA FISCALIZAÇÃO
15.1. A Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável reserva-se o direito de, sem restringir a plenitude da 
responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos / objetos / serviços, 
diretamente ou por profissionais designados:
15.2. Angélica Lara Pereira da Silva.
15.3. Paulo Sérgio Zanoto.

16. CONDIÇÕES, FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será feito com recursos próprios.
16.2. Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de Nota Fiscal, contendo as seguintes informações:

a) Data da emissão;

b) Estar endereçada no Município de Pitanga situado na Rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, n°171, 

Centro – Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ n°76.172.907/0001-08;

c) Valor unitário;

d) Valor total;

e) A especificação dos produtos / objeto / serviço;

f) Apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

g) Colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;

h) Colocar nas informações adicionais o endereço de entrega do objeto e execução do serviço conforme 

designado em Nota de Empenho;
16.3. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento definitivo 
dos produtos / objetos / serviços, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor 
designado para este fim;
16.4. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em 
virtude de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual;
16.5. O gestor do Termo somente atestará o recebimento do objeto e liberará a (s) Nota (s) Fiscal (s) para 
pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuais;
16.6. Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo à 
mesma descrição constante da Nota de Empenho;
16.7. As faturas que apresentam incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30 (trinta) 
dias após a data de sua reapresentação;
16.8. Quando tratar de nota de empenho global ou estimativo, o pagamento será efetuado conforme a execução do 
serviço ou entrega do produto / objeto.

17. DAS PENALIDADES
17.1. Serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições deste 
Termo:

a) Advertência;



b) 0,5%(cinco décimos percentuais) por dia útil  excedente ao respectivo prazo da entrega do objeto 
licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (Dez por cento).

c) multa  de até 20% (Vinte por  cento)  sobre o valor  constante do Termo,  pelo  descumprimento de 
qualquer  cláusula  contratual,  exceto  prazo  de  conclusão  dos  equipamentos,  que  será  descontada  dos  créditos 
constantes do pagamento da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa ou judicial;

d) suspensão  temporária  do  direito  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a 
Administração Pública, por prazo não superior a 02(dois) anos.

Danilo Neves
Secretário de Desenvolvimento Econômico Sustentável

ANEXO II 
 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE GERAÇÃO DE 
ENERGIA FOTOVOLTAICA - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE ENERGIA.

1. INTRODUÇÃO

O presente documento define a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta as devidas características e 

definições para a futura contratação que suprirá as devidas necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico 

Sustentável do Município de Pitanga PR conforme exige a Lei n°14.133/2021.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XX – estudo técnico preliminar:  documento constitutivo 
da primeira etapa do planejamento de uma contratação 
que caracteriza  o  interesse  público  envolvido  e  a  sua 
melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de 
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso 
se conclua pela viabilidade da contratação; 

O Estudo Técnico Preliminar deve seguir de obrigatoriedade as condicionantes estabelecidas na Lei n°14.133.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Art.  18.  A  fase  preparatória  do  processo  licitatório  é  caracterizada  pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 
com  as  leis  orçamentárias,  bem  como  abordar  todas  as  considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão
que podem interferir na contratação, compreendidos:
I  -  a  descrição  da  necessidade  da  contratação  fundamentada  em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;



II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 
sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII  -  o  regime de fornecimento de bens,  de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e 
a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para 
os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;
IX  -  a  motivação  circunstanciada  das  condições  do  edital,  tais  como 
justificativa  de exigências  de qualificação técnica,  mediante  indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto,  e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas técnicas, nas
licitações  com  julgamento  por  melhor  técnica  ou  técnica  e  preço,  e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 
boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei.
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo  deverá  evidenciar  o  problema a  ser  resolvido  e  a  sua  melhor 
solução,  de  modo  a  permitir  a  avaliação  da  viabilidade  técnica  e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a 
ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com 
o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 
memórias  de  cálculo  e  dos  documentos  que  lhes  dão  suporte,  que 
considerem  interdependências  com  outras  contratações,  de  modo  a 
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 
possíveis,  e  justificativa  técnica  e  econômica  da  escolha  do  tipo  de 
solução a contratar;
VI  -  estimativa  do  valor  da  contratação,  acompanhada  dos  preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhe  dão  suporte,  que  poderão  constar  de  anexo  classificado,  se  a 
Administração  optar  por  preservar  o  seu  sigilo  até  a  conclusão  da 
licitação;
VII  -  descrição  da  solução  como  um  todo,  inclusive  das  exigências 
relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;



IX  -  demonstrativo  dos  resultados  pretendidos  em  termos  de 
economicidade  e  de  melhor  aproveitamento  dos  recursos  humanos, 
materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à 
celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou 
de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 
mitigadoras,  incluídos  requisitos  de  baixo  consumo de  energia  e  de 
outros  recursos,  bem  como  logística  reversa  para  desfazimento  e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII  -  posicionamento  conclusivo  sobre  a  adequação  da  contratação 
para o atendimento da necessidade a que se destina.
§  2º  O  estudo  técnico  preliminar  deverá  conter  ao  menos  os  elementos 
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não 
contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar 
as devidas justificativas.

JUSTIFICATIVA

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 

Inciso I – Da necessidade de contratação: 

O presente ETP tem por objetivo atender as necessidades da Secretaria de Desenvolvimento Econômico Sustentável  

qual  trabalha diariamente na gestão de resíduos sólidos do Município  de Pitanga,  ações ambientais  sustentáveis,  

educação ambiental etc. através do Departamento de Meio Ambiente, nas ações voltadas ao turismo religioso, cultural, 

ecoturismo,  turismo  rural,  gastronômico  etc.  através  do  Departamento  de  Eventos  e  Turismo,  ações  voltadas  ao 

empreendedorismo,  renda,  comércio,  capacitação,  mercado  de  trabalho  etc.  através  do  Departamento  de 

Desenvolvimento Econômico.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021

Art.  18.  A  fase  preparatória  do  processo  licitatório  é  caracterizada  pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de 
que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e 
com  as  leis  orçamentárias,  bem  como  abordar  todas  as  considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos:

I  -  a  descrição  da  necessidade  da  contratação  fundamentada  em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

A aquisição em especifica vem de encontro com ações voltadas a sustentabilidade, gestão eficiente, gestão de resíduos 

sólidos, inclusão de fontes renováveis, inclusão social, conservação e proteção ambiental, assim como a Política de 

Sustentabilidade da Itaipu Binacional:

Política de Sustentabilidade – Itaipu:
“A  Política  de  Sustentabilidade  da  Itaipu,  aprovada  binacionalmente  em 
novembro de 2014, estabelece:
1. Finalidade
Estabelecer os princípios e valores referentes à sustentabilidade, que devem 
ser seguidos na execução das atividades diárias inerentes à Entidade e nas 
ações que visam à promoção do desenvolvimento sustentável no Paraguai e 
no Brasil para o bem comum e um futuro melhor.
2. Âmbito de aplicação



Esta política deve ser aplicada e difundida perante o corpo funcional da Itaipu 
Binacional e considerada em todas as relações institucionais.
3.Premissas
Esta  política  está  alinhada  ao  Plano  Estratégico  da  Itaipu  Binacional,  às 
Políticas  Governamentais  existentes  em  ambos  os  países  e  buscará  ter 
convergência com as normas mundiais aplicáveis ao tema.
4. Princípios e valores
Os  princípios  e  valores  de  sustentabilidade  a  serem  observados  pela 
Entidade  estão  definidos  em  4  dimensões  que  orientarão  de  forma 
equilibrada a atuação dos programas do Plano Operacional da Entidade.
Dimensão Corporativa
Adotar em todas as atividades os seguintes princípios:
• Gestão racional, equilibrada e eficiente das pessoas, recursos e processos 
empresariais;
• Relações éticas, transparentes e justas respeitando as diferenças;
• Visão e gestão ampla, integrada e colaborativa das ações;
• Compromisso com a melhoria contínua e inovação;
• Gestão integrada dos riscos empresariais;
• Compras sustentáveis e desenvolvimento de fornecedores locais.
Dimensão Meio Ambiente
Adotar em todas as atividades os seguintes princípios:
•  Geração,  incentivo  e  uso  de  energia  proveniente  de  fontes  limpas  e 
renováveis;
• Atuação em parceria com os atores sociais para a sustentabilidade;
• Conservação e preservação do meio ambiente e respeito à biodiversidade.
Dimensão Desenvolvimento Socioeconômico
Adotar em todas as atividades os seguintes princípios:
• Ser um agente ativo no desenvolvimento humano sustentável;
• Promover o desenvolvimento sustentável do território.
Dimensão Cultural
Adotar em todas as atividades os seguintes princípios:
• Utilização eficaz das competências e experiências presentes na estrutura da 
ITAIPU Binacional e suas Fundações;
•  Promover  e  consolidar  a  cultura de sustentabilidade sendo um exemplo 
para o mundo;
• Valorização de atitudes sustentáveis.

Disponível no site <https://www.itaipu.gov.br/meioambiente/politica-ambiental>.

O Município  de Pitanga se cadastrou no Programa Mais  Que Energia  e  foi  contemplado no processo de seleção 

01/2023, conforme projeto, descritivo e demais informações disponíveis no Anexo I, Anexo II, Anexo III, Anexo IV e  

Anexo V.

A gestão municipal de forma sustentável é uma preocupação cada vez mais presente nas diretrizes da administração 

pública, considerando um cenário de escassez de recursos naturais a medida em que as populações aumentam. Assim, 

utilização de energia solar como alternativa sustentável vai de encontro com ações que demonstram a preocupação da 

administração pública com o meio ambiente e seus recursos.

Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação do sistema de energia solar fotovoltaica se 

mostra como uma importante alternativa na produção de energia limpa e na redução de custos da administração pública 

municipal. Ressalta-se ainda que a implantação do sistema fotovoltaico, possibilitará que a matriz energética consumida 

pelos prédios da administração pública ocorra de forma sustentável/renovável.

 

OBJETOS 

https://www.itaipu.gov.br/meioambiente/politica-ambiental


Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei.

Inciso II– Da definição do objeto: 

Contratação  de  empresa  visando  o  fornecimento  e  instalação  de  Sistemas  de  Geração  de  Energia  Fotovoltaica, 

conectado à rede ON-GRID da concessionária de energia, fornecimento de projeto e liberações e pareceres pertinentes 

da concessionária COPEL, de acordo com o Instrumento de Repasse firmado entre o Município de Pitanga e a Caixa 

Econômica Federal – Programa Itaipu Mais Que Energia.

ITEM 01: SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA

Fornecimento e instalação de geração de energia elétrica solar fotovoltaica no Aterro Sanitário de Pitanga, com conjunto 

de placas dimensionadas pelo executor com potência somada de no mínimo 65 kWp e potência maxima do inversor de 

50 Kw.

LOTES OBJETOS

01 SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA

TABELA 01: DOS OBJETOS

a)  A  contratação  inclui  a  elaboração  de  projetos;  fornecimento  de  ARTs;  fornecimento  e  instalação  de  todos  os 

equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes e necessárias; aprovação urbanística, ambiental, 

da concessionária e outras necessárias e conexão à rede de distribuição; homologação a rede da concessionária de  

energia  local;  bem como comissionamento  e  capacitação  da  equipe  técnica  deste  Município,  em acordo  com as 

exigências relacionadas nas especificações técnicas do presente Termo de Referência.

b) O sistema compreende painéis solares fotovoltaicos, inversores e seus acessórios.

c) Os equipamentos e os procedimentos de instalação devem estar de acordo com as normas da ABNT (Associação 

Brasileira de Normas Técnicas) e demais normas correlatas.

d) Sistema de Geração de Energia Fotovoltaica homologado à rede da concessionária de energia (sistema ON-GRID).

e) Placas fotovoltaicas no mínimo de 500Wp;

f) Inversor(es) dimensionado(s) com potência de 75% a 85% em relação a soma da potência dos módulos solares 

(placas) Modulo de comunicação para disponibilização de dados e registro em nuvem em conjunto com o sistema de 

monitoramento Wi-Fi;

g) Inversor solar de potência compatível com a potência do sistema, com caixa de junção - string box (quadros de 

proteção), homologado pela concessionária de energia local;

h)  Modulo  de  comunicação para  disponibilização de  dados  e  registro  em nuvem em conjunto  com o  sistema de 

monitoramento Wi-Fi;

i) Cabeamento elétrico compatível com a potência do sistema, utilizando como referência à classe 5 NBR NM 280;

j) Conectores elétricos (macho e fêmea) compatíveis com a potência do sistema;

k) Aterramento adequado conforme normas vigentes;

l) Quadros de comando e proteção conforme normas da distribuidora local;

m)  Materiais,  insumos  e  mão  de  obra  necessários  para  fixação,  montagem e  instalação  do  sistema  de  geração 

fotovoltaica;

n) Suportes de alumínio ou de aço, de alta resistência, com proteção contra corrosão e acessórios para fixação dos 

módulos;

o) Estruturas de suporte deverão suportar ventos segundo as especificações da NBR 6123;

p) Sistema orientado ao máximo possível para o norte geográfico e/ou face oeste, livre de sombras.



q)  Se  necessário,  a  contratada  deverá  fazer  todas  as  adequações  no  padrão  de  energia  e  afins,  para  total  

funcionamento e homologação da distribuidora de energia.

Estrutura de fixação

a)  A  contratação  inclui  a  elaboração  de  projetos;  fornecimento  de  ARTs;  fornecimento  e  instalação  de  todos  os 

equipamentos necessários e correlatos; infraestruturas não existentes e necessárias; aprovação urbanística e ambiental  

casos necessários;

b) Execução de estrutura metálica para recebimento de placas de sistema de energia fotovoltaico com dimensões 

apropriadas para acomodação das placas necessárias para alcance da potência requisitada;

c) Quando estrutura for utilizada para cobertura de estacionamento veicular, orienta-se a altura mínima de 2,50m. e  

3,00m. de largura livre de passagem.

d) Fundação em blocos e estacas escavadas em concreto de resistência (FCK) de 25 MPa armado moldado “in loco”.

e) Pilares metálicos em perfil “u”127x50x3mm e 120x50x3mm.

f) Vigas principais em perfil “u” 150x50x3mm e 143x50x3mm.

g) Vigas secundárias em perfil “u” 127x50x3mm e 120x50x3mm.

h) Terças metálicas em perfil “u” 150x50x3mm.

i) Agulhamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

j) Contraventamento em ferro mecânico (liso) diâmetro mínimo de 12.50mm.

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 

Inciso II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual: Seguindo o Plano Anual de 

Contratações,  bem  como  este  ETP  e  o  Termo  de  Referência  a  serem  elaborados  para  discriminar  todas  as 

especificações e características técnicas dos objetos, bem como as questões de dotação orçamentária, projeto básico e  

executivo, e demais documentos complementares seguirão para elaboração.

Não há previsão específica desta compra no Plano Anual de Contratações, eis que não existe este plano vigente para o 

presente exercício.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação seguirá os parâmetros regulamentados na Lei n°14.133/2021 atendendo os critérios nela estabelecidos.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 
mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 
ciclo de vida do objeto;
II  -  assegurar  tratamento isonômico entre os licitantes,  bem como a justa 
competição;
III  -  evitar  contratações  com  sobrepreço  ou  com  preços  manifestamente 
inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;
IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.

Todo parâmetro estipulado neste ETP está em pleno acordo com a legislação vigente,  todas as etapas para uma 

contratação eficiente estão sendo seguidas.

Outro requisito  essencial  é  seguir  os parâmetros,  metas e especificações disponibilizadas pela  Itaipu em seu site 

<https://www.itaipu.gov.br/itaipu-mais-que-energia>. 

https://www.itaipu.gov.br/itaipu-mais-que-energia


LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art. 28. São modalidades de licitação:
I – pregão;
II – concorrência;
III – concurso;
IV – leilão;
V - diálogo competitivo.

Com relação ao Art. 28 da Lei 14.133 as modalidades de licitação são cinco, para esta contratação tem-se.

Inciso I – Pregão:

É uma modalidade para aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço 

ou o de maior desconto. Se aplica neste processo a modalidade pregão eletrônico.

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso III - requisitos da contratação:

Os Eventuais interessados devem apresentar a seguinte documentação:

Habilitação Jurídica e Técnica:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para 

fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de 

regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme 

Portarias MF 358 e 443/2014;

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;

d) Prova de regularidade fiscal  para com a Fazenda Pública Municipal  do domicílio ou sede do licitante,  ou outra 

equivalente, na forma da Lei;

e) Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com 

a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da  

CNDT;

g) Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

h) Certidão de Registro junto ao CREA-PR – Conselho Regional de Engenharia do Paraná (Engenheiros Eletricistas);

i) Certidão de Acervo Técnico – CAT em nome do responsável técnico de empresa com no mínimo 300kWp.

Nota  01 -  A  verificação pelo  órgão ou entidade promotora  do certame nos sítios  eletrônicos oficiais  de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Nota 02 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90  

(noventa) dias a partir da data de sua emissão.

A instalação ocorrerá no Aterro Sanitário Municipal de Pitanga, no novo barracão.

A entrega/instalação do objeto por parte da contratada deverá se dar após a emissão do Empenho.



O objeto deverá ser entregue no prazo máximo de 90 (noventa) dias úteis a contar da emissão do Empenho, e deverá 

ser efetuada no local indicado neste Termos de Referência.

A entrega do objeto deverá ser efetuada em horário de expediente desta municipalidade (de segunda a sexta-feira, das 

08:00 às 11:30h e das 13:30 às 17:00h), em data a ser combinada, sendo que a mesma deverá ser acompanhada por  

representante do Município de Pitanga.

Os bens serão recebidos provisoriamente no ato de entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste  

Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da  

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias,  contados do recebimento provisório,  após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á  

como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

As  quantidades  são  padronizadas  conforme  programa  da  Itaipu  Binacional  disponibilizado  no  site 

<https://www.itaipu.gov.br/itaipu-mais-que-energia>

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art.  40.  O  planejamento  de  compras  deverá  considerar  a  expectativa  de 
consumo anual e observar o seguinte: 
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função 
de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que 
possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento 
contínuo;

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso IV - estimativas das quantidades para a contratação:

Dados prévios para quantitativo previsto:

QUANTIDADE OBJETOS

01 SISTEMA DE GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA

TABELA 02: DO QUANTITATIVO

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e  

econômica da escolha do tipo de solução a contratar:
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As propostas (cotações) estão anexas ao processo, adquiridas pela Secretaria, demonstradas na tabela 03, nesta tem-

se detalhadamente as cotações para embasamento de custos médio para execução e seguimento do processo.

8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O preço é de acordo com a cotação de mercado fornecida, seguindo os parâmetros da Lei n°14.1333/2021.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:
III  -  evitar  contratações  com  sobrepreço  ou  com  preços 
manifestamente  inexequíveis  e  superfaturamento  na  execução 
dos contratos;

Ainda relata-se sobre o quesito preço/valor o artigo abaixo da Lei n°14.133/2021.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes 
de  bancos  de  dados  públicos  e  as  quantidades  a  serem  contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços 
em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no 
melhor  preço  aferido  por  meio  da  utilização  dos  seguintes  parâmetros, 
adotados de forma combinada ou não:
I  -  composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 
correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 
saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 
inclusive  mediante  sistema de  registro  de  preços,  observado  o  índice  de 
atualização de preços correspondente;

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso VI -  estimativa do valor da contratação: 

As cotações foram encaminhadas através de e-mail  e recebidas para análise e embasamento financeiro médio de  

valores.

OBJETO Cotação 01
Solares Energy

Cotação 02 Solar 
Tech

Cotação 03 
MTech

Fornecimento e instalação de geração de energia elétrica solar 

fotovoltaica  no  Aterro  Sanitário  de  Pitanga,  com conjunto  de 

placas dimensionadas pelo executor com potência somada de 

no mínimo 65 kWp e potência maxima do inversor de 50 Kw.

292.500,00 304.609,10 298.674,12

TABELA 03: VALORES ELENCADOS CONFORME PROPOSTAS (COTAÇÕES)

Considerando os orçamentos  obtidos pela Secretaria ficam demonstra-se dados da MÉDIA, que resultou os valores 

orçados estimados para fins de balizamento orçamentário.



9. EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso VII - descrição da solução como um todo:

GARANTIA DOS INVERSORES: MÍNIMO 05 ANOS

GARANTIA DO PRODUÇÃO: MÍNIMO DE 20 ANOS 80%

GARANTIA PAINEL: MÍNIMO DE 10 ANOS DE FABRICAÇÃO

GARANTIA INSTALAÇÃO: 2 ANOS

Todas as garantias deverão comprovadas por meio da entrega de termo de garantia original do fabricante e quaisquer 

outros documentos necessários para a comprovação desta garantia.

Garantias dos equipamentos adquirido e de instalação, prestando assistência técnica, caso necessário, durante todo 

período da garantia estabelecido dentro de critérios descritos neste ETP, no TR e demais documentos.

10. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação:

Considerando as demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico Sustentável em atendimento as 

aquisições, não haverá parcelamento desta contratação.

11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 

dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis:

O resultado pretendido com tal  contratação prevê a continuidade das demandas diárias de forma legal  diante dos 

órgãos competentes.

O  processo  vem  é  em  atendimento  ao  programa  da  Itaipu  Binacional  disponibilizado  no  site 

<https://www.itaipu.gov.br/itaipu-mais-que-energia>.

Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação do sistema de energia solar fotovoltaica se 

mostra como uma importante alternativa na produção de energia limpa e na redução de custos da administração pública 

municipal.

12. PROVIDÊNCIAS Á CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive  

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual:

Quanto a procedimentos eventuais contratuais estarão a disposição os fiscais de contrato conforme a última portaria 

qual designa os servidores de cada secretaria e de cada departamento correspondente.

e) Paulo Sérgio Zanoto, matrícula n°50038;

f) Angelica Lara Pereira da Silva, matrícula n°21233.

https://www.itaipu.gov.br/itaipu-mais-que-energia


O processo ocorrerá na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO sendo celebrado um CONTRATO com vigência de 01 

(um) ano contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por  

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

Inciso XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos 

de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 

de bens e refugos, quando aplicável:

Visando uma administração mais sustentável e eficiente, a implantação do sistema de energia solar fotovoltaica se 

mostra como uma importante alternativa na produção de energia limpa e na redução de custos da administração pública 

municipal. 

14. CONCLUSÃO

Com  a  nova  Lei  de  Licitações  exige-se  mais  transparência  e  contextualiza  diversos  princípios  quais  já  eram 

correspondidos mas agora mais evidentes eles se destacam.

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público,  da  probidade  administrativa,  da  igualdade,  do  planejamento,  da 
transparência,  da  eficácia,  da  segregação  de  funções,  da  motivação,  da 
vinculação  ao  edital,  do  julgamento  objetivo,  da  segurança  jurídica,  da 
razoabilidade,  da competitividade,  da proporcionalidade,  da celeridade,  da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições  do  Decreto-Lei  nº  4.657,  de  4  de  setembro  de  1942 (Lei  de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Com  relação  ao  Art.  18  da  Lei  14.133  demonstra-se  que  os  critérios  para  tal  processo  seguem  os  elementos  

estabelecidos em lei, §1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo.

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que 

se destina:

A implantação do sistema de energia solar fotovoltaica se mostra como uma importante alternativa na produção de 

energia limpa e na redução de custos da administração pública municipal.

O Programa auxiliará o Município nas questões ambientais onde, um novo barracão equipado auxiliará a associação de  

reciclagem com maior e melhor eficiência na gestão dos resíduos recicláveis, havendo mais qualidade de vida e eficácia 

no desenvolvimento das atividades dentro de um espaço novo, equipado, com altas tecnologias e com fontes de energia 

renováveis.

Um fator importante também é a Agenda 2030 da ONU é um plano global para atingirmos em 2030 um mundo melhor  

para todos os povos e nações. A Assembleia Geral das Nações Unidas, realizada em Nova York, em setembro de 2015,  

com  a  participação  de  193  estados  membros,  estabeleceu  17  objetivos  de  desenvolvimento  sustentável.  O 

compromisso assumido pelos países com a agenda envolve a adoção de medidas ousadas, abrangentes e essenciais 

para promover o Estado de Direito, os direitos humanos e a responsividade das instituições políticas. Com 17 Objetivos 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas universais construídos após intensa consulta pública mundial, a 



Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas possui propósitos ambiciosos e transformadores, com grande foco 

nas pessoas mais vulneráveis. <https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/>.

Danilo Neves

Secretário de Desenvolvimento Econômico Sustentável 

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO XXX/2024
PREGÃO 45/2024

Contrato Administrativo de aquisição que entre si celebram, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE PITANGA-PR., e, de outro, ………….., na forma a seguir:

O MUNICÍPIO DE PITANGA – ESTADO DO PARANÁ, com sede no Centro Administrativo 28 de Janeiro, 

nº.  171,  inscrito  no  CNPJ/MF  nº.  76.172.907/0001-08,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  neste  ato 

representado pelo seu Prefeito Municipal,  DR. MAICOL G. CALLEGARI RODRIGUES BARBOSA, portador da 

Cédula  de  Identidade  nº.  8.286.265-3  SSP/PR e  inscrito  no  CPF/MF sob  nº.  043.260.959-89,  e  a  empresa:

……………..., inscrita no CNPJ/MF nº……….., estabelecida na ………….., doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada pelo senhor neste ato representada pelo Sr. ……………... inscrita no RG nº…………..e no 

CPF nº ………..., tendo em vista o que consta no Processo nº ........... e em observância às disposições da Lei nº  

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Processo de Pregão Eletrônico nº 45/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de palestra, a serem executados com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE GERAÇÃO DE 

ENERGIA FOTOVOLTAICA DE ACORDO COM O INSTRUMENTO DE REPASSE FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO 

DE  PITANGA  E  A  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL  -  PROGRAMA  ITAIPU  MAIS  QUE  ENERGIA,  EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência a contratação é de 01 (um) ano, contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1.Conforme termo de referência e estudo técnico preliminar.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$xxxxxxxxxxxxxx(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do ob-

jeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 Os pagamentos serão realizados mediante apresentação de nota fiscal, contendo as seguintes informações: 

a) Data da emissão; 

b) Estar endereçada ao Município de Pitanga situado na rua Centro Administrativo 28 de Janeiro, nº 

171, Centro – Pitanga-Pr, CEP: 85.200-000 sob CNPJ nº 76.172.907/0001-08;

c) Valor unitário;

d) Valor total; 

e) A especificação dos produtos;

f) Apresentar a Nota Fiscal eletrônica em original ou a nota fiscal/fatura em primeira via original;

g) Colocar nas informações adicionais o número da Nota de Empenho;

6.2  O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 dias mediante o recebimento definitivo dos 

produtos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestado por servidor designado para este fim;

6.3 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações em virtude 

de penalidades impostas ao proponente ou inadimplência contratual.

6.4 O Gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota (s) fiscal (s) para pagamento 

quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas.

6.5 Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com 

suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS,  

com FGTS e a Certidão Municipal.

6.6 Quando da efetivação das compras, o fornecedor deverá descrever os bens na Nota Fiscal obedecendo à mesma 

descrição constante da Nota de Empenho.

6.7  As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao emitente e seus vencimentos correrão 30 (trinta) 

dias após a data de sua reapresentação.



6.8  Quando tratar de nota de empenho global ou estimativo, o pagamento será efetuado conforme a execução do 

serviço ou entrega do produto.

6.9  Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido 

tomadas por parte da CONTRATADA.

6.10   Caso no dia previsto no anterior não haja expediente na sede do  MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente a este.

6.11 Vencido o prazo estabelecido no caput desta Cláusula e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos 

com base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe 

a legislação.

CLÁUSULA SÉTIMA -   OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)   

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no presente contrato; 

7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualida-

de e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

7.9.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

7.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

7.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

7.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

7.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

7.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contrata-

do. 

7.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interes-

se para a boa execução do ajuste. 

7.11.1.  A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para deci -

dir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de um mês. 

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumpri-

mento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  



7.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da  

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como ex -

clusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as  

obrigações a seguir dispostas: 

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contra-

to. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,  

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhe-

cimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fis-

cal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos ma-

teriais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do  

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não re-

duzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que fica-

rá autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afini-

dade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação  

ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo  

em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no BLL, o contratado deverá entregar ao setor responsável  

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Tra-

balho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previden-

ciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Contratante;  



8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local dos serviços. 

8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 

acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do 

objeto, durante a vigência do contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 

dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e  

disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, peri-

goso ou insalubre; 

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condi-

ções exigidas para habilitação na licitação;  

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legis-

lação (art. 116); 

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a in-

dicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

8.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.22.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclu-

sive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 

do Contratante;

CLÁUSULA NONA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (  art. 92, XII)  

9. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92.XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos  

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e  “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais gra-

ve (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí

neas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa:

a) moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ina -

dimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) moratória de 5% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração 

a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusu-

las, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de repara-

ção integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.1.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente de-

vido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia presta-

da ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-

petente.

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla de-

fesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;



d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle;

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e con-

tratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apu-

rados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente defini-

dos na referida;

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patri-

monial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administra-

dores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação  

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a am-

pla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passí-

veis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indeni-

zações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo re-

ferido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA    PRIMEIRA   – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL(art.92, XIX)  

11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 

não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispu-

ser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vanta-

gem.

11.2.1.  A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notifi -

cação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunica -

ção.

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,  

por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contra-

ditório e a ampla defesa.

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva.



11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas;

11.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipó-

tese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previ -

denciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à 

aplicação das penalidades cabíveis.

11.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 

condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de corre-

ção.

11.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias  

ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de servi-

ços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

11.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obriga-

ções de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada 

para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria 

(art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

11.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimple-

mento, até que a situação seja regularizada.

11.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15  

(quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham 

participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao con-

tratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

11.11. O contratante poderá ainda:

11.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a 

ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e

11.11.2.  nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administra-

ção, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existen-

tes em favor do contratado decorrentes do contrato.

11.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comerci-

al, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público  

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côn-

juge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º  

14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fi-

zerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.



12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-

tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Or-

çamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Reduzido 677– Fonte 618 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Reduzido 677 – Fonte 511  – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Reduzido 677– Fonte 91072 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –  

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA     – FISCALIZAÇÃO  

15.1. A Secretaria Municipal de esenvolvimento Econômico e Sustentável reserva-se o direito de, sem restringir a 

plenitude da responsabilidade da Contratada, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos /  

objetos / serviços, diretamente ou por profissionais designados. 

15.2. Fica designado os servidores nomeado pela portaria 2 4 6 / 2 0 2 4 , para fiscalização da execução do 

presente contrato.

 – Angélica Lara Pereira da Silva.

 – Paulo Sérgio Zanoto.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em  

atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 

19.1. As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema Presencial de dados) de 

igual teor e forma,  obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo 

para Foro do mesmo a Comarca de PITANGA, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da 

CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notifi -

cações, citação inicial e outras em direito permitidas.

Pitanga Pr,…...de ……...2024

_________________________



Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

ANEXO IV

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

          (em papel timbrado da licitante) 

Processo de Contratação nº xx/20xx 

Pregão Eletrônico n° 45/2024

A empresa __________________, inscrita no CNPJ sob o nº ___________________, estabelecida na _________, nº 

_______,  bairro  ________,  na  cidade  de  _______________,  estado,  por  meio  de  seu  representante  legal  abaixo 

identificado,  sob  as  penas  da  Lei,  para  os  fins  de  Habilitação,  no  Pregão  Eletrônico  n°xx/2024,  instaurado  pelo 

MUNICÍPIO DE PITANGA - PR, vem DECLARAR que: 

1)  Nos  termos da  Lei  Complementar  nº  123/06,  alterada  pela  Lei  Complementar  nº  147/14,  nos  enquadramos na 

situação de ( ) Microempresa, ( ) Empresa de Pequeno Porte ou ( ) Microempreendedor Individual;

2) Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na pressupostos da lei 14.133/2021, de 

que não empresa menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao 

Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamente a Lei n° 9.584, de 27 de outubro de 2002;

3) Não está impedido de contratar com a Administração Pública;

4) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

5) Não incorre nas demais condições impeditivas da Lei Federal nº 14.133/2021

6) Que inexistem fatos impeditivos a sua Habilitação;

7) Não se encontra sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação, e que não está 

suspensa  do  Cadastro  de  Fornecedores  do  Município  de  Pitanga-PR,  em  qualquer  que  seja  sua  forma  de 

constituição;

8) Conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico n° xx/2024 do Processo de 



Contratação n°  xx/2024 e seus ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as 

exigências ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de Habilitação.

9) Não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro(a) ou parente em linha reta ou colateral,  por 

consanguinidade ou afinidade, até o 3° (terceiro) grau, de colaboradores contratados no Município de Pitanga-Pr 

que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico n° xx/2024;

10) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao Pregoeiro 

Oficial, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

11)  Comprometemo-nos  a  manter,  durante  a  execução  do  Contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 

assumidas, todas as condições de Habilitação e Qualificação exigidas na licitação;

12) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 

mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação 

correspondente e submetemo-nos ao disposto na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, bem como, 

ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº xx/2024 do Processo de Contratação nº xx/2024, realizado pelo Município 

de Pitanga-PR;

13)  Declaramos  para  os  devidos  fins  que  em caso  de  qualquer  comunicação  futura  referente  e  este  processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja 

encaminhado  para  o  seguinte  endereço:  E-mail:  _________________________________  Por  ser  expressão  da 

verdade, firmamos a presente.

Local, Dia / Mês / Ano 

_____________________________ 

Assinatura do Representante legal RG e CPF 
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